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Certa vez, numa destas 
reuniões do Grupo de 
Produtores Florestais 
Comunitário - GPFC, 

envolvido em entender a natureza 
do manejo comunitário madei-
reiro, lancei aos participantes a 
seguinte pergunta: caso tenham, 
ao fi nal de uma safra (extração da 
madeira), um excedente fi nancei-
ro livre, onde este seria investido? 
As respostas foram bastante va-
riadas. Uns disseram que adqui-
ririam algumas cabeças de gado, 
outros que iniciariam uma criação 
de pequenos animais (ovelhas, 
peixes, etc). Isto parece estimu-
lar constatação bem simples, mas 
revela desdobramentos pouco le-
vados em consideração dentre os 
defensores do manejo comunitá-
rio madeireiro.

Por aí, percebe-se que a ex-
tração da madeira é vista pelos 
manejadores comunitários como 
uma forma de capitalização sufi -
cientemente capaz de engendrar 
outras atividades, geralmente 
determinadas pela afi nidade e 
pelas expectativas de retorno. 
Ainda que esta expectativa nem 
sempre seja confi rmada.

Antes de prosseguirmos, 
uma ressalva se faz necessária. 
Buscando referir-se ao manejo 
comunitário madeireiro, este ar-
tigo considera, a título de facili-
dade, manejador comunitário 
e extrativista como categorias 
semelhantes, apesar de não o se-
rem em realidade. 

Ainda insistindo na ressalva, 
apenas nela já surge uma questão 
importante: a relacionada à identi-
dade. A identidade de “manejador” 
é construída como? Vem de onde? 
Seria uma identidade imposta? 
Particularmente, suspeito que esta 
construção esteja se dando parale-
lamente à desconstrução das racio-
nalidades historicamente fi rmadas 
pelas comunidades humanas que 
se reproduzem historicamente na 
fl oresta. E, mais precisamente, a 
construção desta identidade estaria 

Manejo comunitário madeireiro: 
uma falha de concepção

se dando num movimento de ho-
mogeneização das racionalidades, 
ou seja, das formas de conceber o 
mundo, dos valores etc. 

Ao contrário do que sugere 
um dos pressupostos do pensa-
mento hegemônico, a humanida-
de não é portadora de uma única 
racionalidade. Os povos cons-
truíram historicamente formas 
variadas de mediação com a re-
alidade (a natureza), resultando 
em formas igualmente variadas 
de concepção do mundo, da rea-
lidade apresentada. O movimen-
to da expansão do capital é que 
imperativamente subordina tudo 

aos seus ditames expansionistas 
e reduz estas formas variadas de 
mediação com a realidade e de 
concepção de mundo às relações 
de trocas no mercado e aos seus 
critérios de viabilidade. 

Entendo que a mercantilização 
da natureza e dos povos que nela 
vivem é parte deste movimento. É 
o mundo e toda a sua diversidade 
reduzido à realidade do mercado. 
Bom, são questões importantes, 
que devem ocupar tempo de nos-
sa refl exão, mas que fogem ao al-
cance deste artigo. 

Feita a ressalva, continue-
mos. De fato, são muitos os pro-
blemas enfrentados no manejo 
comunitário madeireiro. O siste-
ma exige uma base de operação 
extremamente complexa e de 
altíssimo custo, exigindo níveis 
elevados de subsídios, seja atra-
vés do governo, seja através das 
ONG’s, acarretando uma suges-
tiva eterna dependência dos ex-
trativistas aos agentes externos. 
Aliás, em termos sociais, cul-
turais, econômicos e, em parte, 
também ambientais, a base téc-
nica do manejo comunitário ma-
deireiro está para as comunida-
des de extrativistas assim como 
a base técnica da revolução ver-
de (agricultura convencional) 
esteve e está para a agricultura 
camponesa. Sem a tutela do Es-
tado e das ONG’s, difi cilmente 

comunidades de extrativistas se 
empenhariam em realizar algo 
tão complexo.

Além disso, existe uma enor-
me confusão acerca do ciclo de 
extração. Esta estimativa de 30 
anos como base para defi nição 
do ciclo de extração, segundo 
alguns especialistas no assunto, 
erra absurdamente o alvo. De 
qualquer modo, por mais que 
não seja tão equivocada, ainda 
existem muitas dúvidas.

Recrudescendo este quadro de 
questões, tem-se ainda que rara-
mente se encontra no Estado do 
Acre alguma comunidade real-
mente satisfeita com os resultados 
do manejo comunitário madeirei-
ro. Ao contrário, as insatisfações 
saltam de todos os cantos.

Mas, para mim, procurando 
fazer uma crítica por dentro - nos 
termos em que o manejo é apresen-
tado -, um dos problemas centrais é 
essencialmente de concepção. Ou 
seja, o manejo comunitário madei-
reiro enquanto atividade econômi-
ca. Vejamos porque.

Para a contabilidade geral, o 
estoque de produtos, ou mesmo 
de matéria-prima, a ser comer-
cializado, constitui ativos de pos-
se de seus detentores. Ativos são 
bens, tangíveis ou intangíveis, 
que constituem direitos aos seus 
detentores. Um automóvel é um 
ativo, uma dívida a receber é um 

ativo. O contrário, o passivo, re-
presenta as obrigações dos seus 
detentores. A dívida a ser paga, 
por exemplo, seria passivo. 

Temos então que qualquer 
morador que goza da posse de 
uma porção da fl oresta, seja 
num projeto de assentamento 
agroextrativista ou reserva ex-
trativista, portanto, tem sob sua 
posse ativos, seja a própria ter-
ra, portadora de valor, seja o que 
nela se encontra. As árvores de 
interesse econômico constituem 
ativos. Delas se extraem óleos, 
frutos, sementes e o próprio cor-
po, a madeira.

Para facilitar nossa compre-
ensão, vamos resgatar rapida-
mente a teoria da precifi cação 
de ativos presente nos clássicos 
manuais de economia monetá-
ria, baseada no trabalho de Key-
nes, lá no capítulo 17 da Teoria 
Geral, de 1936.

Quatro atributos são percebi-
dos para a defi nição do retorno 
esperado em um ativo. São eles: 
(1) taxa de rendimentos, que re-
fere-se aos ganhos aferidos pela 
detenção do ativo; (2) prêmio 
pela liquidez, o que correspon-
de à facilidade de negociação do 
ativo, propiciando fl exibilidade 
na mudança da composição do 
portfólio; (3) taxa esperada de 
apreciação, na medida em que 
o preço do ativo está sujeito à 
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variação dos preços manifesta-
dos no mercado e (4) custo de 
carregamento, que compreende 
os custos incorridos pela deten-
ção do ativo. Somando-se essas 
taxas todas, tem-se o valor de 
retorno total esperado de um ati-
vo. O custo de carregamento é o 
termo negativo desta operação.

Voltemos novamente ao ma-
nejo fl orestal nos marcos apresen-
tados no Acre. Comecemos pela 
extração de óleo. Ora, uma árvore 
que oferta óleo ao extrativista é 
um ativo que fornece, por assim 
dizer, rendimentos. Caso não 
seja retirada, uma copaíba dispo-
rá periodicamente de uma certa 
quantidade de óleo. Fazendo uma 
comparação grosseira, mas útil, é 
como os rendimentos proporcio-
nados pelo aluguel de uma casa. 

Obviamente que existe o custo 
de carregamento. No caso da casa, 
mantê-la gera custos (impostos, 
etc). O custo de ter a árvore pro-
dutora de óleo seria, assim, o seu 
custo de oportunidade, na medida 
em que o espaço que ela ocupa 
poderia ser ocupado por outro 
elemento produtivo.

Pois bem, este exercício tam-
bém é válido para a extração de 
sementes e frutos, onde estes, as-
sim como o óleo, representariam 
os rendimentos. É importante 
lembrar que, não pretendendo 
avançar muito neste quesito, es-
tes produtos extraídos passam 
também a constituir ativos, que 
são realizados pelos extrativis-
tas no mercado.

No caso da extração de ma-
deira, pelo menos em relação 
ao atributo rendimento, não é 
o que acontece. O retorno que 
o extrativista pode aferir com 
a madeira é a partir dela em si, 
sua matéria constituída. A árvo-
re fornecedora da madeira, neste 
caso, diferentemente da copaí-
ba, ou castanheira, por exemplo, 
não apresentaria rendimentos. 
Um atributo próprio da madeira 
como ativo seria o da liquidez 
mais vantajosa em relação aos 
demais produtos do extrativis-
mo. Sobre o atributo apreciação, 
assim como todo ativo, depen-
deria do comportamento dos 
preços no mercado.

Assim, na verdade, quando 
uma madeira é retirada e comer-
cializada, faz-se essencialmente 
a transferência de riqueza antes 
imobilizada na madeira, para 
tomar outro rumo, ser materia-
lizada em outra coisa, a ser defi -
nido pelo extrativista, conforme 
o juízo que este fi zer quanto ao 
melhor uso do dinheiro obtido 
com a madeira vendida.

Vale lembrar também que a 
retirada da madeira encerra os 
serviços ambientais que a árvore 
abatida antes prestava. 

Pois bem, prosseguem a partir 
daí algumas opções construídas 
pelos extrativistas que são alvos 
de críticas de muitos ambienta-
listas apologistas do manejo fl o-
restal madeireiro. Estas críticas 
em parte são direcionadas aos 
extrativistas que, ao acumular 
dinheiro com a venda da madei-
ra, acabam por adquirir gado bo-
vino, por exemplo. Neste caso, o 
objetivo do manejo comunitário 
madeireiro, para estes ambienta-
listas, deixa de ser cumprido, na 
medida em que esta iniciativa (o 
manejo comunitário madeireiro) 
se propõe, dentre outras coisas, a 
reduzir as ameaças de desmata-
mento da fl oresta, ao que a aqui-
sição de gado bovino por parte 
dos extrativistas não dissipa este 
problema, mas ao contrário, tor-
na-o bastante próximo. O gado 
adquirido e sua conseqüente ex-
pansão irão exigir novas áreas 
de pastagens.

A venda da madeira represen-
ta, pois, a oportunidade do extra-
tivista de iniciar um processo de 
acumulação de capital, já que esta 
operação de venda representa tão 
somente a transferência de rique-
za da madeira para outra compo-
sição de riqueza.

Realmente, é difícil entender 
qual seria outra opção ao extra-
tivista. Vejamos. Qualquer ativi-
dade econômica que seja capaz 
de gerar retornos receberá inver-
sões seqüencialmente. Estas in-
versões cairão na medida em que 
as taxas de retorno verifi cadas 
forem sendo reduzidas, quando 
o capital nestas empreendido é 
deslocado para outra atividade, 
dando seguimento ao processo 

de reprodução do capital (isto se 
o capital não for dilacerado no 
processo concorrencial).

Tomando como exemplo um 
produtor de café ou um criador 
de gado bovino, enquanto estas 
atividades apresentarem retor-
nos signifi cativos serão alvo de 
re-inversões. A lavoura de café e 
o rebanho bovino serão amplia-
dos, movimento que será inver-
tido na medida em que a taxa de 
retorno cair.

No caso vivido pelo mane-
jador comunitário dedicado à 
extração da madeira, isso não 
tem fundamento. A partir do 
momento em que o manejador 
extrai e vende sua madeira ele 
apropriou de certa quantia de di-
nheiro; dinheiro que estava em 
forma de riqueza imobilizada na 
madeira, agora disponível. Para 
pô-lo em movimento, torná-lo 
capital, deve, portanto, realizar 
uma re-inversão. Neste momen-
to, o tempo de retorno, os riscos 
e a remuneração do capital a ser 
empatado são critérios impor-
tantes para a tomada de deci-

são. Então temos uma pergunta: 
como seria a re-inversão no ma-
nejo comunitário madeireiro? 
Seria plantando mais árvores? E 
se fosse, quem, individualmente, 
em sã consciência, investiria ca-
pital para ter retorno 30, 50, 100 
anos depois, quando da árvore já 
crescida para ser extraída?

O problema do manejo comu-
nitário madeireiro não é somente 
a dúvida quanto ao tempo do ciclo 
de extração, vai muito além disso. 
No fi nal das contas, em muitos 
casos, pode servir para pôr em 
movimento aquilo que procura 
conter. Isto, fundamentalmente, 
por guardar em si a contradição 
acima mencionada.

O manejo madeireiro empre-
sarial não enfrenta este problema 
porque opera em grandes escalas, 
em grandes aéreas de exploração. 
E, no dia em que forem esgotadas 
(as madeiras) as possibilidades 
de acumulação dos capitais nesta 
modalidade, muda-se pra outras 
regiões, assim como se muda de 
pátio de fábrica. O capital não es-
tabelece vínculos com os lugares, 
apenas com sua melhor taxa de 
retorno possível.

Ora, não faz sentido algum a 
crítica aos manejadores comuni-
tários acerca das opções que estes 
fazem dos investimentos quando 
possuidores de recursos para tal. 
Na verdade, quando o manejador 
comunitário vende uma madeira 
é o momento raro, por sinal, que 
tem de iniciar um processo de 
acumulação de capital.

Alguns ambientalistas que-
rem dar respostas ao problema 
da degradação da Amazônia, 
atuando nos termos do mercado, 
dentro do quadro de referências, 
portanto, da lógica de reprodu-
ção do capital. O que é o manejo 
madeireiro se não uma tentativa 
de solução do desmatamento no 
quadro de referências do movi-
mento de expansão do capital, 
que em última análise, acredito, 
é a causa real e essencial da de-
gradação do meio ambiente?

Em suma, o manejo comunitá-
rio madeireiro representa, assim, 
para o manejador comunitário, 
uma oportunidade de capitaliza-
ção para o desenvolvimento de 
outras atividades. Aí entra uma 
outra pergunta: com linhas de cré-
dito específi cas e subsidiadas para 
a agricultura familiar, é realmente 
necessário realizar a extração de 
madeira para viabilizar investi-
mentos em outras atividades? O 
crédito, o PRONAF, por exem-
plo, não cumpriria o papel que a 
extração da madeira no manejo 
comunitário está cumprindo, em 
alguns casos?

Boa parte dos ambientalistas 
condena as opções que os extra-
tivistas fazem com o dinheiro 
proveniente da extração da ma-
deira, mas ao fazê-lo não se dão 
conta de que ao defenderem o 
manejo comunitário madeireiro 
nas demarcações conhecidas es-
tão brincando de Deus nos ter-
mos do diabo: “olhe, mas não 
pegue; pegue, mas não coma” (é 
como dizer, ganhe dinheiro, mas 
não acumule).

O dinheiro público gasto 
em enormes subsídios para via-
bilizar uma atividade que não 
cumpre o que promete, seria 
melhor utilizado se aplicado em 
educação e saúde adequadas nas 
comunidades extrativistas, por 
exemplo. Políticas dessa natu-
reza têm feito bastante falta e a 
ausência delas sofrimento.

Pois, até agora, o manejo co-
munitário madeireiro tem servi-
do basicamente para capitalizar 
politicamente a madeira prove-
niente do Acre, favorecendo em 
muito o clima de negócios para 
os empresários do setor. Mas 
isso é assunto para outra opor-
tunidade.

* Economista do Centro dos 
Trabalhadores da Amazônia-
CTA. As opiniões aqui manifes-
tadas não representam as opi-
niões da instituição da qual faz 
parte o autor.
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